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SISTEMA PJE
ELEIÇÕES 2024 – MINISTÉRIO PÚBLICO

1.  Acesso ao PJe-Zona Eleitoral

O sistema PJe-Zona Eleitoral foi atualizado para as eleições de 2024. Anteriormente, havia
apenas uma única instância do PJe para todas as Zonas Eleitorais do país. Visando melhoria de
performance para as eleições, o TSE desmembrou o PJe do 1º Grau, de forma que o sistema foi
dividido em uma instância para cada estado, contendo apenas suas respectivas Zonas Eleitorais.

O cadastro dos Promotores Eleitorais no sistema PJe, nas respectivas Zonas Eleitorais de
atuação, é feito pelo próprio Ministério Público (GAEL).

O acesso ao sistema pode ser feito pela página do TRE-RS na internet, pelo menu “Serviços
Judiciais”, opção “Processo Judicial Eletrônico – PJE”. 
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Será aberta uma página com informações sobre o PJe. Nesta página, clicar em “Acesso ao
PJe de 1º Grau do TRE-RS”.

Ao clicar no link acima indicado, a tela do PJe-Zona Eleitoral (1ª Instância) será mostrada,
bastando fazer o acesso com o certificado digital.
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2. Os processos de Registro de Candidaturas

Os processos de registro de candidaturas são autuados automaticamente pelo sistema PJe, na
classe RCAND – Registro de Candidatura. Esses processos irão conter os dados dos partidos,
coligações, federações e candidatos.

As impugnações, manifestações e pareceres do Ministério Público devem ser feitos
diretamente nos processos RCAND.

Os autos dos processos RCAND são diferenciados: 
- DRAP (Demonstração de Regularidade de Atos Partidários) para partidos, coligações ou

federações;
- RRC (Requerimento de Registro de Candidatura) para candidatos;
- RRCI (Requerimento de Registro de Candidatura Individual) para candidatos individuais.

  Abaixo, um exemplo dos autos digitais de um processo de registro de candidaturas –
RCAND de partido político (DRAP), trazendo os dados referentes à agremiação partidária, tais
como sigla, nome do partido, data da convenção, relação de candidatos que concorrerão pelo
partido:
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A tela seguinte apresenta um exemplo dos autos digitais de um processo de registro de
candidaturas – RCAND de candidato (RRC), trazendo os dados referentes ao candidato, tais como o
número, nome do candidato, nome e foto para concorrer na urna eletrônica, partido, cargo…:

3. Novidades para as Eleições 2024 relativas à Lei Geral de Proteção de Dados

Algumas novidades para as eleições 2024, referentes à Lei Geral de Proteção de Dados,
trarão alguns impactos no registro de candidaturas.

O principal impacto se dará na visualização de dados de candidatos, pois haverá restrição de
visibilidade de dados sensíveis no sistema PJe e na divulgação de dados de candidatura e prestação
de contas na página do TSE (DivulgaCandContas).

Os seguintes dados sensíveis terão a visibilidade restringida:
- Endereços
- Telefone pessoal
- E-mail pessoal
- Número do CPF
- Documento de identificação pessoal

De acordo com a Res. TSE 23.609/19, Art. 33 § 2º (incluído pela Res. TSE 23.729/2024):

“Os endereços informados para atribuição de CNPJ, comunicações
processuais e do Comitê Central de Campanha, telefone pessoal, e-mail
pessoal, número do CPF e o documento pessoal de identificação não serão
divulgados no DivulgaCandContas e serão juntados como documento sigiloso
no processo de registro de candidatura no PJe.” 
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Como consequência dessas inovações, no sistema PJe, os processos de registro de
candidaturas serão autuados com dois documentos:

- Um documento público com os dados dos que podem ser mostrados;
- Um documento que estará sigiloso no PJe, contendo apenas os dados sensíveis.

4. Impugnações de Registros de Candidaturas

O Edital de Pedido Coletivo de Registro de Candidaturas, contendo a nominata dos
candidatos, constará do processo DRAP do partido, coligação ou federação.

As impugnações deves ser feitas diretamente nos processos de registro de candidaturas, seja
DRAP (no caso de impugnação do partido, coligação ou federação) ou RRC e RRCI (no caso de
impugnação de candidatos).

A forma de juntar a impugnação no PJE é diferenciada para DRAPs e para RRCs ou RRCIs,
como veremos nos itens seguintes.

4.1 Impugnação de Registro de Candidatura de Partido Político, Coligação ou Federação
(DRAP)

Nos processos dos partidos ou coligações (DRAP) constará o Edital de Pedido Coletivo de
Registro de Candidaturas. As Zonas Eleitorais farão a publicação do edital no DJE (Diário
Eletrônico) o que gerará um expediente no sistema PJe.

O expediente referente à publicação do edital será mostrado na aba expedientes do “Painel
do Procurador”, no PJe, ao clicar no respectivo município:
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Para impugnar o registro da candidatura do partido, coligação ou federação, basta responder
o respectivo expediente relativo ao Edital de Pedido de Registro Coletivo no processo DRAP
clicando na seta, como mostra a figura abaixo:

Ao clicar na seta para impugnar o DRAP (mostrada na figura acima), será aberta uma janela,
onde será necessário verificar se está marcado o expediente que será respondido, selecionar o tipo
de documento “Impugnação” e digitar o conteúdo do texto.
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Após digitar o conteúdo da impugnação e clicar no botão “Salvar”, surge o botão
“Adicionar”, que pode ser usado para adicionar arquivos anexos.

Se forem adicionados anexos, para cada um deles, deverá ser selecionado o tipo de
documento. Somente após todos os anexos terem sido classificados com um tipo de documento é
que surgirá o botão para assinar os documentos (o principal e os anexos), no canto inferior direito
da tela, como mostra a figura abaixo.

Ao clicar em “Assinar Documentos”, a juntada da impugnação e seus anexos estará
concluída, já passando a constar dos autos do processo DRAP do partido, coligação ou federação.
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4.2 Impugnação de Registro de Candidatura de Candidato

A impugnação do registro de candidatura de candidatos se dá de forma diferenciada, uma
vez que não há expediente (comunicação) referente ao pedido de registro de candidatura nos
processos RRC dos candidatos. Dessa forma, para impugnar o registro de candidatura de um
candidato específico, será necessário: 

- Pesquisar o processo do candidato que se deseja impugnar;
- Abrir os autos digitais do processo RRC do referido candidato;
- Efetuar a juntada da impugnação no processo RRC.

O primeiro passo então, é pesquisar o processo RRC do candidato que se deseja impugnar.
Isto é feito pela Consulta Processual, que é acessível pelo Menu Principal do PJe:

Selecionar depois, a opção “Processo”:
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Selecionar a opção “Pesquisar”:

E por fim, selecionar a opção “Processo”:
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Com isso, será aberta a tela da consulta processual, com diversos critérios de busca na parte
esquerda da tela:

Rolando a tela mais para baixo, aparecem mais critérios de busca e o botão “Pesquisar”:
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O resultado da pesquisa será mostrado na parte direita da tela, com os processos que
atenderem aos critérios de busca digitados. Para abrir os autos digitais, basta, no resultado da
pesquisa, clicar no número do processo desejado:

Ao clicar no número do processo, os autos digitais serão abertos, como mostra a figura
seguinte:
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Na tela dos autos digitais, para juntar a impugnação no processo, é necessário clicar no ícone
referente à juntada de documentos, na parte superior direita da tela:

Será aberta uma nova tela, onde é necessário selecionar o tipo de documento
“Impugnação”, digitar e salvar o conteúdo do texto, adicionar anexos (se necessário) e assinar os
documentos.
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Após a assinatura dos documentos, estes passarão a constar dos autos digitais do processo
RRC do candidato, conforme figura abaixo:

4.3 Impugnações de Candidatos Individuais e Substitutos

Nos casos de registro de candidatura individual (RRCI) e de substituição de candidato, serão
gerados editais específicos: 

- Edital de pedido de registro de candidatura individual
- Edital de substituição de candidato 

Em ambas situações, a Zonas Eleitoral gerará expedientes referentes à publicação desses
editais. Para impugnar tanto o registro do candidato individual, quanto o do candidato substituto,
será necessário responder o respectivo expediente. 

O procedimento de resposta ao expediente é o mesmo visto no item 4.1 Impugnação de
Registro de Candidatura de Partido Político, Coligação ou Federação (DRAP).
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5. Relatório de Informações

Antes do(a) Juiz(íza) Eleitoral proferir a sentença, a Zona Eleitoral juntará o relatório de
informação, que é um documento onde constam informações sobre a situação do pedido de registro
de candidatura do partido, coligação, federação ou candidato.

O relatório de informação serve como subsídio para o(a) magistrado(a) proferir a decisão do
processo de registro de candidatura.

A próxima figura mostra um exemplo de relatório de informação juntado no PJe:
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O relatório de informação apresenta a situação dos requisitos de elegibilidade do candidato,
isto é, se foram ou não cumpridos:
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6. Parecer do Ministério Público

No PJe, normalmente é criado um expediente (intimação) antes do julgamento do registro de
candidatura, dando vista ao Ministério Público para juntar o parecer final no processo. Em geral, o
prazo para juntada do parecer é de dois dias corridos. Vale lembrar que nem todas as Zonas
Eleitorais abrem vista para juntada do parecer ministerial.

A figura abaixo mostra um exemplo de intimação do Ministério Público para emissão de
parecer.

A intimação para juntada do parecer será mostrada na aba “Expedientes” do Painel do
Procurador. Primeiramente, será necessário dar ciência do expediente, clicando na lupa vermelha. 
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Após a ciência, para juntar o parecer, basta responder o expediente, clicando na seta
mostrada na figura abaixo:

Ao clicar na seta, será aberta uma tela para incluir o parecer, onde será necessário verificar
se o expediente está marcado, selecionar o tipo de documento “Parecer da Procuradoria” e digitar o
conteúdo do texto.
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Após digitar o conteúdo do parecer, deve-se clicar no botão “Salvar”. Se for necessário
acrescentar algum arquivo anexo, basta clicar no botão “Adicionar”. Ao final, os documentos
devem ser assinados clicando no botão “Assinar documentos”.

7. Recursos

Os recursos devem ser juntados diretamente no processo de registro de candidaturas
(RCAND). A Zona Eleitoral fará a intimação da sentença, gerando um expediente para o Ministério
Público, como mostra a figura abaixo:
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Para juntar o recurso no processo RCAND será necessário, primeiramente, dar ciência no
expediente (clicando na lupa), que aparecerá na aba “Expedientes” do Painel do Procurador:

Posteriormente, deve-se responder o expediente clicando na seta: 
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Será apresentada uma tela em que deve-se verificar se o expediente está marcado, selecionar
o tipo de documento “Recurso Eleitoral” e digitar o conteúdo do texto:

Depois de digitado o conteúdo do texto, deve-se clicar em “Salvar”. Se for necessário
adicionar anexos, basta clicar em “Adicionar”. Por fim, clicar em “Assinar Documentos”, para
juntar o recurso nos autos digitais. 
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8. Ações Autônomas

Para peticionar outras ações como Representação, Representação Especial, AIME ou AIJE é
necessário utilizar a funcionalidade “Novo Processo” no PJe. Esse procedimento irá criar um novo
processo na Zona Eleitoral, bastando preencher os dados constantes nas abas. A funcionalidade
“Novo Processo” é acessível pelo Menu Principal, na opção “Processo”.

No Menu Processo, selecionar a opção “Novo Processo”:
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Ao clicar em Novo Processo, será aberta janela para preenchimento dos dados iniciais:
Estado, Município, Matéria, Jurisdição, Classe Judicial e Ano da Eleição:

Na aba “Assuntos”, o sistema disponibiliza uma série de assuntos conforme a classe judicial,
que podem ser pesquisados por nome ou código. Para adicionar um assunto no processo, basta
clicar na seta à esquerda de sua descrição.
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 Os assuntos adicionados aparecem na parte esquerda da tela na área “Assuntos Associados”:

Na aba “Partes”, são cadastradas as partes do processo. No polo ativo ou passivo, basta
clicar no ícone “+”, para incluir uma parte ou Procurador. No polo ativo, deve ser colocado o
Ente/Autoridade “Promotor Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul”:
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Na aba “Características”, são cadastradas as informações: Pedido liminar, antecipação de
tutela ou efeito suspensivo, Segredo de Justiça (apenas a AIME já vem automaticamente com
segredo) e Prioridades (candidato eleito, idoso, doença terminal, réu preso…).

É importante destacar que o processo só será distribuído com segredo de justiça, se isso for
marcado na aba “Características”. Nessa aba, deve-se marcar “Sim” em Segredo de Justiça, marcar
o motivo e clicar em gravar sigilo, para que o processo seja criado com segredo de justiça.
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Na aba “Incluir Petições e Documentos, são cadastrados o conteúdo da “petição inicial” da
ação, bem como possíveis anexos. O procedimento é similar ao da juntada de documento. Deve-se
atentar para o tipo de documento, que deve ser “Petição Inicial”, caso contrário, o sistema não
distribuirá a ação.

Por fim, a aba “Protocolar” apresenta um resumo dos dados preenchidos nas demais abas,
para conferência. Se tudo estiver de acordo, basta clicar no botão “Protocolar”, para que a ação seja
distribuída na Zona Eleitoral. Com isso, será criado um novo processo na ZE.
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